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PARECER JURIDICO: 001/2024 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 2024010901 - CMB  
 
CÂMARA MUNICIPAL DE BRAGANÇA 
 
Licitação Modalidade Inexigibilidade de Licitação n.º 001/2024 
 
 

Assunto: Administrativo. Licitação e contratos. Parecer. Contratação 
direta por inexigibilidade, com amparo na Nova lei de Licitações e 
Contratos, para a Contratação de Pessoa Jurídica especializada em 
Treinamento e aperfeiçoamento de pessoal (Art. 74, inciso III, letra ‘f”, da 
Lei Federal nº 14.133/2021).  

 
 
1 - RELATÓRIO: Trata-se de pedido de análise jurídica requerida através de Despacho  
do Agente de Contratação do Poder Legislativo Municipal, a fim de ser emitido Parecer 
Jurídico acerca da contratação direta, por meio de inexigibilidade de licitação, de serviços 
de natureza técnica especializada, especificamente de treinamento e aperfeiçoamento 
de pessoal, com pessoa jurídica AJR CONSULTORIA E CONFEITARIA LTDA, inscrito 
no CNPJ nº 52.979.675/0001-28, situada na rua Raimundo Pinheiro Duarte, nº 138, Nova 
Esperança, Conj. Antonio Gomes da Costa, CEP: 68.647-000, TRACUATEUA - PARÁ. 
 
A pessoa jurídica se declara detentora de notória especialização, à luz da nova Lei de 
Licitações e Contratos Administrativos (art. 74, III, letra "f", da Lei nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021), considerando possuir capacidade técnica para a prestação de serviços 
de consultoria e assessoria nas áreas de licitações e contratos públicos. É o breve 
relatório.  
 
2 - FUNDAMENTAÇÃO: O Parecer foi instituído como uma forma de conferir celeridade 
aos serviços administrativos das Assessorias Jurídico - Legislativas. Tal novidade vem 
ao encontro do princípio da eficiência, constitucionalizado no art. 37 da CF/88 pela E.C. 
19/98, e reflete a mudança paradigmática do modelo de administração do Estado 
brasileiro, consequência da necessidade de se encontrar formas de prestação de 
serviços públicos mais satisfatórias e eficazes.  
 
Nesse sentido, vale notar a regra estatuída no art. 25, §1º, da Lei n. 14.133/2021 - Nova 
Lei de Licitações e Contratos Administrativos - que positivou uma prática já estabelecida 
há algum tempo pelas administrações públicas, considerando que sempre que o objeto 
permitir, a Administração adotará minutas padronizadas de edital e de contrato com 
cláusulas uniformes, especificamente sobre o controle prévio de legalidade da 
contratação a ser efetivado pelo órgão de assessoramento jurídico, conforme enuncia o 
art. 53, § 5º, da novel legislação. 
 
No âmbito local não adotaremos o Parecer Referencial, todavia, fica a fundamentação 
para ser adotado em futuros Parecer. Apresentadas essas considerações iniciais, 
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importa declinar que a regra é a obrigatoriedade de licitação, conforme o estabelecido 
no art. 37, XXI, da CF/88. 
 
Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:  
 
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e 
alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure 
igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 
obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da 
lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 
indispensáveis a garantia do cumprimento das obrigações.  
 
Como se vê, a exigência de prévia licitação é requisito essencial, de índole constitucional, 
para a realização de contratos com a Administração. No entanto, o próprio dispositivo 
constitucional admite a ocorrência de casos específicos, expressamente previstos pela 
legislação, em que se permitem exceções à regra geral da prévia licitação como requisito 
à celebração de contratos com a Administração. Tais exceções encontram-se previstas 
atualmente nos artigos 74 e 75 da Lei n. 14.133/2021, que tratam, respectivamente, de 
inexigibilidade e de dispensa de licitação.  
 
A leitura dos dispositivos constitucionais e legais sobre o tema permite concluir que a 
validade da contratação direta está igualmente condicionada à observância dos 
princípios fundamentais norteadores da licitação – legalidade, impessoalidade, 
moralidade, igualdade, publicidade, probidade administrativa e julgamento objetivo. 
Especificamente acerca das hipóteses de inexigibilidade, a contratação direta será 
possível quando houver inviabilidade de competição, que decorre da falta de um 
pressuposto lógico da licitação, ou seja, não se mostra razoável exigir da Administração 
Pública a realização de um procedimento licitatório se desde já é sabido a quem será 
direcionada a contratação. 
 
"Nos dizeres de Lucas Rocha Furtado: sabe-se que a competição é um dos fundamentos 
básicos da licitação. Realiza-se esta a fim de que se possa obter a proposta que, nos 
termos da lei, seja considerada mais vantajosa para a Administração. A licitação não 
pode ser realizada quando não houver competitividade em relação ao objeto licitado."  
 
No que interessa por ora, objetiva-se a elaboração de Parecer que abarque a 
inexigibilidade de licitação prevista no art. 74, inciso III, letra “f”, da Lei n. 14.133/2021,  
 
Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: 
(...)  
 
III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória 
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação:  
 
f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;  
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Nota-se que foram mantidos de forma expressa os seguintes requisitos legais 
específicos:  
 
1) a caracterização do serviço como técnico especializado;  
 
 2) a notoriedade do especialista que se pretende contratar.  
 
Serviços técnicos especializados são aqueles de conhecimento pouco difundido, 
consoante se infere das lições de Hely Lopes Meirelles: são aqueles que, além da 
habilitação técnica e profissional normal, são realizados por quem se aprofundou nos 
estudos, no exercício da profissão, na pesquisa científica, ou através de cursos de pós-
graduação ou de estágios de aperfeiçoamento.  
 
São serviços de alta especialização e de conhecimentos pouco difundidos entre os 
demais técnicos da mesma profissão. Nesse intento, o parágrafo 3º do referido art. 74 
assim dispõe: § 3º Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, considera-se 
de notória especialização o profissional ou a empresa cujo conceito no campo de sua 
especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, 
organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas 
atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado 
à plena satisfação do objeto do contrato. Por sua vez, o inciso III do artigo 74 da Lei n. 
14.133/2021, também literalmente, exige apenas que o serviço seja considerado técnico 
especializado de natureza predominantemente intelectual e não menciona a expressão 
singular nem algo do gênero.  
 
A singularidade consiste na impossibilidade de encontrar o objeto que satisfaz o 
interesse sob tutela estatal dentro de um gênero padronizado, com uma categoria 
homogênea. Objeto singular é aquele que poderia ser qualificado como infungível, para 
valer-se de categoria da Teoria Geral do Direito. São infungíveis os objetos que não 
podem ser substituídos por outros de mesma espécie, qualidade e quantidade. Um 
objeto singular se caracteriza quando a sua identidade específica é relevante para a 
Administração Pública, sendo impossível sua substituição por “equivalentes.  
 
Deve haver sempre íntima correlação entre a especialização e a singularidade do objeto. 
Assim, busca-se mitigar as interpretações equivocadas em torno daquela expressão, até 
porque um serviço é singular quando demanda do seu prestador conhecimento 
aprofundado e, por isso, trata-se de atividade diferenciada, mas jamais única ou 
exclusiva. Nesse contexto, na inexigibilidade de licitação para contratação de serviço 
técnico especializado, com profissionais ou empresas de notória especialização, no 
âmbito da Lei n. 14.133/2021, também deve haver singularidade, a qual se verifica pelo 
preenchimento das seguintes circunstâncias: 1) os serviços são específicos e possuem 
peculiaridades quanto à maneira e o modo de prestação, somente podendo ser 
realizados com confiabilidade por pessoas habilitadas e capacitadas; 2) os serviços 
apresentam complexidade técnica e devem ser feitos sob encomenda por um terceiro, 
devendo este reunir um conjunto de atributos que não podem ser mensurados por 
critérios objetivos; e 3) os serviços não devem ser padronizados, básicos e 
convencionais.  
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Outro requisito também mantido na Lei n. 14.133/2021 se relaciona com a notória 
especialização do profissional, que deve estar relacionada ao objeto pretendido. 
Normalmente isso se constata pela apresentação de currículo, diplomas acadêmicos, 
publicações na área do conhecimento e atestados de capacidade técnica, sem prejuízo 
de outras fontes pertinentes; e se a notória especialização está relacionada com o 
serviço técnico especializado singular objeto da contratação. Portanto, atualmente os 
serviços de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal podem ser alvo de contratação 
direta, por meio da inexigibilidade de licitação, consubstanciada no art. 74, III, “f” e § 3º 
da Nova Lei de Licitações e Contratos.  
 
No mais, em regra, recomenda-se que, caso haja o uso de pesquisas a outros 
contratados, que isso seja feito apenas como forma de embasar a justificativa de preços 
da contratada escolhida pela sua notória especialização e não como forma de 
"competição", e apenas em circunstâncias excepcionais em que não houve prévia 
contratação ou para fins de complementação da justificativa de preços. Seguindo esse 
entendimento, pugnamos pela celebração do contrato com a interessada, pelo período 
de 12 (doze) meses, no valor global de R$ 54.000,00 (Cinquenta e Quatro Mil Reais). 
 
3 – CONCLUSÕES: Por todo exposto, observados os preceitos da legislação vigente e 
os apontamentos acima enumerados, opina-se pela viabilidade jurídica da modelagem 
de contratação ora apresentada, pois a instrução processual ocorreu de acordo com os 
documentos apresentados, devendo ser observado as cláusulas constante na minuta de 
contrato. Repisa-se que eventual dúvida sobre algum caso específico ou acerca da 
interpretação ou aplicação de normas deverá ser objeto de consulta singular e objetiva, 
com a delimitação dos pontos a serem elucidados. É o meu parecer. 
 
 
                                                                    Bragança – Pará, 10 de janeiro de 2024 
 
 
                                             Procuradoria Jurídica 
                                                 OAB/PA 9789 
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